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 VETO Nº 02/2018

De 06 de junho de 2018
Senhor Vereador Presidente:
REF. AO AUTÓGRAFO N.º 4.798/2018

Projeto de Lei nº 003-L, DE 23.01.2018

AUTORIA: VEREADOR RAFAEL MARREIRO DE GODOY
RAZÕES E JUSTIFICATIVAS DO VETO

(Artigo 62, § 1º da Lei Orgânica do Município)

Vistos! 
1. Por meio do autógrafo acima referenciado, foi encaminhado à sanção o projeto de Lei nº 003-L/2018, de autoria do Vereador Rafael Marreiro de Godoy, aprovado pela Egrégia Câmara dos Vereadores na sessão do dia 14/05/2018, com o resultado de 13 (treze) votos favoráveis e 1 (um) voto desfavorável. O projeto objetiva obrigar a divulgação, em local visível, da relação de pacientes que aguardam atendimento em unidades de saúde públicas e privadas no município de São Roque.
2. Extrai-se ainda que o termo “unidade de saúde” tem o seguinte sentido: hospitais e santas casas, unidades básicas de saúde e demais estabelecimentos públicos e particulares que se destinam ao atendimento de saúde ao munícipe na cidade de São Roque.
3. Do texto do autógrafo percebe que a desobediência da regra ali insculpida não trará qualquer tipo de consequência aos infratores.
4. Analisando o projeto de lei, pensamos que o mesmo é atentatório ao princípio constitucional da privacidade, pois visa obrigar que, unidades de saúde, públicas e privadas, divulguem lista diária com o nome das pessoas que buscam e aguardam pelo atendimento médico.
5. Segundo referências bibliografias como o Código de Ética do Conselho Federal de Enfermagem, de Medicina, de Psicologia, de Fisioterapia, entre outros, na área da saúde se deve observar e cumprir diversas orientações, nas quais se insere a privacidade do paciente (princípio constitucional), na qual se engloba a intimidade, a vida privada, a honra e, a imagem das pessoas.
6. A garantia da privacidade de uma pessoa requer a observação da confidencialidade de suas informações, assim, a se cumprir o que pretende o projeto de lei, estaríamos invadindo e expondo a privacidade do paciente, informando publicamente o serviço/especialidade para o qual está agendado, o que definitivamente não se pode admitir, por afronta ao referido princípio, e as demais regras dos códigos de ética dos serviços de saúde.
7. Em consulta, podemos perceber que a confidencialidade encoraja a procura por esses tipos de serviços, assim, o projeto de lei, se convertido em lei, irá produzir um efeito danoso, prejudicando e desencorajando aqueles que precisam e buscam o serviço de saúde, sem contar que afrontará o princípio da privacidade.
8. Assim, o projeto de lei apresenta afronta ao texto constitucional, vulnerando princípio contido na Constituição Federal, além de contrariar o interesse público, pois irá produzir um efeito contrário ao perseguido pelo poder público por intermédio dos serviços de saúde, isso tudo na medida em que inibirá os usuários a buscarem o atendimento médico adequado, pois não terão mais preservados sua intimidade e privacidade.
9. Ainda, a divulgação pretendida contraria as regras contidas nos códigos de ética dos profissionais de saúde, conforme a acima também já demonstrado.
10.  Não fosse pelas razões já citadas, temos ainda a constitucionalidade decorrente do fato do projeto de lei ter partido por iniciativa parlamentar, o que, considerando a matéria tratada, afronta o princípio da separação de poderes.
11.  O projeto busca atos de administração ordinária, reservado ao Poder Executivo e imune da interferência do Poder Legislativo, conforme se depreende dos artigos 5º e 47, incisos II, XIV e XIX, alínea a, da Constituição Estadual.
12.  A Constituição Estadual, com as diretrizes da Constituição Federal, indica a um Poder competências próprias, insuscetíveis de invasão por outro. Assim, ao Poder Executivo são outorgadas atribuições típicas e ordinárias da função administrativa. Em essência, a separação ou divisão de poderes:
 
“consiste um confiar cada uma das funções governamentais (legislativa, executiva e jurisdicional) a órgãos diferentes (...) A divisão de Poderes fundamenta-se, pois, em dois elementos: (a) especialização funcional, significando que cada órgão é especializado no exercício de uma função (...); (b) independência orgânica, significando que, além da especialização funcional, é necessário que cada órgão seja efetivamente independente dos outros, o que postula ausência de meios de subordinação” (José Afonso da Silva. Comentário contextual à Constituição, São Paulo: Malheiros, 2006, 2ª ed., p. 44). 
13.  Desta feita, resta violentada a reserva da Administração Pública, pois, compete ao Poder Executivo o exercício de sua direção superior, a prática de atos de administração típica e ordinária, a edição de normas e a disciplina de sua organização e de seu funcionamento, imune a qualquer ingerência do Poder Legislativo (art. 47, II, XIV e XIX, a, da Constituição Estadual).
14.  Nessa esteira, importante consignar, que o artigo 60, parágrafo 3º, inciso III, da Lei Orgânica do Município de São Roque, define como de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo, as proposituras que de algum modo, criem, alterem ou estruturem as atribuições dos órgãos da Administração direta, autárquica ou fundacional.
15.  Vejamos:
 “Art. 60. A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, à Mesa Direta, a qualquer Comissão Permanente da Câmara de Vereadores, ao Prefeito e aos eleitores do Município.

(...) 3º São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que:

III – criem, alterem, estruturem as atribuições dos órgãos da Administração direta, autárquica ou fundacional.”

16.  Assim, deflagrar proposituras que criem, alterem e estruturem as atribuições dos órgãos da Administração direita, autárquica ou fundacional, é da competência exclusiva do Sr. Prefeito Municipal, de forma que o projeto de lei em questão padece de vício de iniciativa, pois deflagrado por N. Vereador.

17.  Logo, o Projeto de Lei em análise, na medida em que cria atribuições aos órgãos da Administração Direta Municipal, somente poderia ter sido deflagrado pelo Chefe do Poder Executivo.
18. Todavia, a propositura foi principiada por D. Vereador, situação que ofende patentemente o princípio da independência e harmonia dos poderes, razão pela qual não pode prosperar.
19. Pelas razões acima exposta, veto integralmente o texto legal vindo a sanção a partir do Projeto de Lei nº 003-L, de 23/01/2018, e respectivo autógrafo nº 4.798, de 14/05/2018, fazendo tudo na forma do artigo 62, § 1º da L.O.M.
Aproveito a oportunidade para registrar os protestos de elevada estima e distinta consideração.

CLAUDIO JOSÉ DE GÓES
PREFEITO
Ao Exmo. Sr.
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